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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1009444-07.2024.8.26.0032, da Comarca de Araçatuba, em que é apelante RAFAEL 
GONCAVES DE NOVAES (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO PAN S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma IV (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO BRÁZ 
(Presidente sem voto), LÉA DUARTE E DOMINGOS DE SIQUEIRA FRASCINO.

São Paulo, 7 de maio de 2025.

PAULO SERGIO MANGERONA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação cível nº 1009444-07.2024.8.26.0032

Órgão Julgador: Turma IV  Núcleo De Justiça 4.0 

Comarca: Araçatuba

Apelante: Rafael Goncaves de Novaes

Apelado: Banco PAN S.A

Voto nº 1009444-07-L

APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. Taxa de juros sem 
limite de 12% ao ano. Súmula 596 do STF. O CET é 
calculado com base nos fluxos relativos às liberações e aos 
pagamentos previstos, e inclui a taxa de juros propriamente 
dita, mais tributos, tarifas, seguros e outras despesas 
cobradas do consumidor. Regularidade da cobrança da tarifa 
de cadastro, tendo em vista que não havia relacionamento 
anterior entre as partes. Regularidade da tarifa de registro do 
contrato e tarifa de avaliação do bem desde que os serviços 
tenham sido efetivamente prestados e não se verifique 
onerosidade excessiva no caso concreto (Tema 958 do STJ). 
Serviços comprovados. Seguro prestamista. Abusividade 
inexistente na hipótese.  Seguro firmado de forma opcional, 
em separado, nada indicando a venda casada ou imposição 
da seguradora.  RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO.

Vistos.

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença (fls. 

288/291), cujo relatório se adota, que julgou improcedente a presente ação revisional 

de contrato bancário.

Inconformado, recorre o autor (fls. 294/300) almejando a 

revisão da avença firmada entre as partes, notadamente quanto aos juros excessivos 

cobrados pelo réu. Enfatiza, ainda, a abusividade das tarifas de cadastro, registro do 

contrato e avaliação do bem dado em garantia. Destaca, também, a venda casada do 

seguro prestamista.  Pleiteia, por fim, o ressarcimento em dobro dos valores pagos de 

forma indevida. 

Recurso regularmente processado, sem contrarrazões.

É o relatório, no essencial.
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O recurso não comporta provimento.

Incontroversa a relação jurídica de consumo entre as partes 

tornando aplicáveis as disposições da Lei 8.078/90 - Código de Defesa do 

Consumidor. A matéria encontra-se pacificada pela Súmula 297 do STJ: “O Código 

de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.”

Verifica-se que os juros remuneratórios cobrados pela 

instituição financeira ré no percentual de 3,65% ao mês e 53,74% ao ano, além do 

CET 4,67% ao mês e 74,25% ao ano, conforme contrato exibido (fls. 137/148), não 

se mostram excessivos.

Com efeito, o Decreto nº 22.626/33 não é aplicável às 

instituições financeiras, cuja atividade é disciplinada pela Lei nº 4.595/64, não 

havendo que se falar em limitação da taxa de juros contratada.

Esse entendimento foi sumulado pelo C. Supremo Tribunal 

Federal com o seguinte enunciado: “As disposições do Decreto n. 22.626/33 não se 

aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas 

por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional” 

(Súmula nº 596). 

No mesmo sentido, vale conferir o seguinte julgado do C. 

Superior Tribunal de Justiça: “2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 

submetido a regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de 

que: a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - Súmula nº 

596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por 

cento) ao ano, por si só, não indica abusividade; c) inaplicáveis aos juros 

remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o 

art. 406, do CC/2002, e d) admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, 

§1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades do 
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julgamento em concreto. (STJ. AgInt nos EDcl no AREsp 1797764/DF, RELATOR 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3ª Turma, j. 27/09/2021)"

Em verdade, “a abusividade da taxa de juros remuneratórios 

cobrada não é presumida, devendo ser efetivamente comprovada, e, aí sim, utilizada 

a taxa média de mercado a fim de trazer o equilíbrio contratual. A simples cobrança 

em patamar superior à taxa de mercado não implica reconhecimento automático de 

abusividade. Deve ser efetivamente demonstrada a cobrança abusiva (AgRg nos 

EDcl no Ag 1379705/RN, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 21/06/2011, DJe 27/06/2011)"

Quanto à capitalização de juros, esta é permitida e deve ser 

mantida, segundo entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça: “É 

permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos 

celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 

31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que 

expressamente pactuada” (Súmula 539, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

10/06/2015, DJe 15/06/2015). 

O contrato em discussão estabelece, expressamente, as taxas 

cobradas, com destaque e clareza, não havendo abuso ou ilegalidade, para justificar a 

alteração delas, sob pena de afronta o princípio da boa-fé contratual, previsto no 

artigo 422, do Código Civil. 

Outrossim, O CET é calculado com base nos fluxos relativos 

às liberações e aos pagamentos previstos, e inclui a taxa de juros propriamente dita, 

mais tributos, tarifas, seguros e outras despesas cobradas do consumidor. 

Serve como parâmetro comparativo de produtos disponíveis 

no mercado e para ciência de todos os custos envolvidos na contratação de um 

crédito.

A máxima pacta sunt servanda, enfim, deve prevalecer ante a 

ausência de onerosidade excessiva e infringência a qualquer princípio contratual.
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No tocante às tarifas bancárias, válida e regular se mostra a 

cobrança de TAC (tarifa de abertura de crédito) e TEC (tarifa de emissão de carnê) 

somente nos contratos anteriores a 30/04/2008 (Súmula 565 do STJ), podendo ser 

atualmente cobrada a tarifa de cadastro, mas apenas no início do relacionamento 

bancário (Súmula 566 do STJ). 

São regulares, igualmente, a cobrança da tarifa de registro do 

contrato e tarifa de avaliação do bem, desde que os serviços tenham sido 

efetivamente prestados e não se verifique onerosidade excessiva no caso concreto 

(Tema 958 do STJ).

No particular, a tarifa de cadastro é devida em razão do início 

do relacionamento entre as partes e da não comprovação do pagamento da mesma 

despesa anteriormente.

A avaliação do veículo restou suficientemente demonstrada 

às fls. 166/167, com fotos e dados do veículo.

Como é sabido, o registro do contrato junto ao DETRAN e ao 

SNG é exigido pelo artigo 1361 do CC e pela Resolução 689/CONTRAN e o autor 

não apresentou documento de propriedade do veículo atualizado dando conta da 

ausência da anotação do gravame. Forçoso reconhecer, assim, que o registro do 

gravame foi providenciado.

Outrossim, o contrato de seguro (fls. 149/162) foi celebrado 

em separado, de forma opcional e sem ressalvas, nada indicando a venda casada. 

A matéria em discussão segue o entendimento sedimentado 

no REsp nº 1.639.320/SP, Tema 972, item 2: “2.2 - Nos contratos bancários em 

geral, o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição 

financeira ou com seguradora por ela indicada." 

Não houve a comprovação de que o autor foi compelido ou 

coagido a contratar o seguro e com a seguradora indicada pela instituição financeira.

Em suma, não se tem no caso mínima prova de imposição da 

contratação do seguro como condição para aquisição de empréstimo, além de se 
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cuidar de avença que implica beneficiar o próprio consumidor.

De rigor, portanto, o reconhecimento da regularidade do 

seguro firmado.

Neste sentido:

"Ação de revisão contratual  Cédula de crédito bancário 

(CDC veículo) - Sentença de improcedência. Tarifa de avaliação do bem  Exame 

do tema conforme orientação do STJ, no julgamento do REsp 1.578.553/SP, sob o 

rito dos recursos repetitivos  Prova documental produzida demonstrando a efetiva 

prestação do serviço de avaliação do bem ao autor apelante  Abusividade não 

evidenciada  Recurso negado. Seguros proteção financeira e garantia mecânica - 

Entendimento consolidado pelo STJ no julgamento do REsp. 1.639.320/SP, sob o 

rito dos recursos repetitivos  Prova documental demonstrando as contratações em 

apartado dos seguros proteção financeira e garantia mecânica, com indicações 

claras das coberturas e vigências dos seguros  Propostas de adesões dos seguros 

prevendo especificamente serem opcionais as contratações dos seguros, 

infirmando a alegação de venda casada - Abusividade não evidenciada  Recurso 

negado.(TJSP;  Apelação Cível 1143836-39.2022.8.26.0100; Relator (a): Francisco 

Giaquinto; Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 

11ª Vara Cível; Data do Julgamento: 19/07/2024; Data de Registro: 19/07/2024)"

Incensurável, portanto, a r. sentença hostilizada.

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao 

recurso do autor.

Majora-se a verba honorária para 15% do valor atualizado da 

causa, nos termos do § 11, do artigo 85 do CPC, observada a gratuidade processual.

Atentem as partes para o detalhe de que a oposição de 

embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos infringentes dará 

ensejo à imposição da multa prevista pelo artigo 1026, § 2º, do CPC.

Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 

infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de embargos de 
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declaração para este fim (Súmulas nº 211 do Superior Tribunal de Justiça e nº 282 do 

Supremo Tribunal Federal).

PAULO SÉRGIO MANGERONA

               RELATOR


		2025-05-07T17:24:06-0300
	Not specified




